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APELAÇÃO CÍVEL — INTERPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO 
DA SENTENÇA — INTEMPESTIVIDADE  — TESE DO RECURSO 
PREMATURO — SEGUIMENTO NEGADO.

—  O STF adota a teoria do recurso prematuro, segundo a qual o prazo para 
recorrer só começa a fluir com a publicação do acórdão no órgão oficial, 
sendo prematuro o recurso que o antecede.

—  Impõe-se  negar  seguimento  a  recurso  intempestivo,  eis  que  a 
tempestividade é matéria de ordem pública, cabendo ao relator apreciá-la de 
ofício.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Luis da Silva Filho contra a 
sentença de fls. 70/77, proferida pelo Juiz  a quo, nos autos da Ação de Rescisão Contratual c/c 
Reintegração  de  Posse,  movida  por  Reginaldo  Américo  Tavares,  que  julgou  parcialmente 
procedente o pleito inaugural e determinou a rescisão do contrato de permuta celebrado entre as 
partes, devendo o imóvel ser restituído ao autor. 

Em suas razões recursais (fls. 80/90), o apelante arguiu, preliminarmente , a 
nulidade da sentença,  em decorrência da má-fé do apelado ao apresentar provas imprestaveis à 
solução do litígio. No mérito, sustenta a legalidade do contrato de permuta formalizado entre as 
partes, motivo pelo qual pugna pela reforma da sentença. 

Devidamente intimada, o apelado ofertou contrarrazões às fls. 96/101.

                                     Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.108/109, 
não apresentou parecer opinativo.



É o Relatório. 

Decido.

Como se sabe, todo recurso é submetido ao prévio juízo de admissibilidade, 
para tanto, será analisada a existência de pressupostos intrínsecos e extrínsecos, sob pena de não 
conhecimento.  Aqueles  são a  própria  existência  do poder  de recorrer  (cabimento;  legitimidade; 
interesse em recorrer e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer), enquanto 
estes são os modos de exercerem tal poder (tempestividade; preparo e regularidade formal).

Tenho por negativo o juízo preliminar dessa apelação.

No que pertine à tempestividade recursal, o Supremo Tribunal Federal adota 
a tese do recurso prematuro ou da intempestividade ante tempus que entende por intempestivo o 
recurso interposto fora do prazo, o que pode ocorrer depois de finda ou iniciada a sua contagem, 
ou seja, é intempestivo o recurso interposto antes da intimação das partes, termo inicial para 
a contagem do prazo, consoante se depreende dos julgados que passo a transcrever:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS OPOSTOS 
ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. 
RECURSO EXTEMPORÂNEO. AGRAVO IMPROVIDO. I - Esta Corte possui 
larga  jurisprudência  no  sentido  de  considerar  extemporâneo  o  recurso 
interposto antes da publicação do acórdão de que se recorre, sem que haja a 
devida ratificação do ato. Precedentes.  II  –  Agravo regimental  a  que se nega 
provimento.
(STF;  AI  762450 AgR-ED-AgR;  Relator  Min.  Ricardo Lewandowski;  Primeira 
Turma, Julgado em 01/02/2011, Publicado em 24/02/2011) 

Agravo  regimental.  Recurso  interposto  antes  da  publicação  no  Diário  da 
Justiça.  Extemporâneo.  Não  conhecimento.  Não  se  conhece  de  recurso 
interposto antes da publicação da decisão recorrida no Diário da Justiça.
(STF; AI 776095 AgR; Relator  Min. Cezar Peluso, Tribunal Pleno, Julgado em 
01/12/2010, Publicado em 01/02/2011)

Portanto, tem-se que o termo  a quo para interposição de recurso é a data da 
intimação  das  partes  da  decisão  que  se  pretende  desconstituir,  seja  através  de  publicação  na 
imprensa oficial, de carga dos autos ou de intimação para audiência em que se proferiu o decisum. 
Nestes  termos,  adotando  a  teoria  do  recurso  prematuro,  diz-se  intempestivo  o  recurso 
protocolado antes do início do prazo recursal.

Depreende-se dos autos que o presente apelo foi interposto em 27.09.2013, 
ao tempo em que a sentença vergastada não havia sequer sido publicada, tendo em vista que 
tal ato deu-se apenas em 21.10.2013. Assim, diante desta conjuntura fática, conclui-se que essa 
apelação foi protocolizada antes mesmo de surtir seus efeitos para o mundo jurídico, sendo portanto 
intempestivo. 

Ora, se a interposição deu-se extemporaneamente, o presente recurso não 
pode ser admitido, passível de apreciação ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública.

Nesse sentido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:



PROCESSUAL CIVIL  –  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO  ANTES  DA 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO –  DATA DO PROTOCOLO – 
EXTEMPORANEIDADE – PRECEDENTES.
1. O prazo para recorrer começa a fluir com a publicação da decisão, sendo 
extemporâneo o recurso que a antecede.
2. No caso vertente, verifica-se que a Fazenda Nacional foi intimada do acórdão 
proferido nos embargos de declaração em 3.9.2007, e a petição do recurso especial  
foi  protocolizada  no  dia  18.11.2004,  anterior,  portanto,  à  abertura  do  prazo 
recursal.
3.  Alega  a  Fazenda,  em  agravo  regimental,  que  o  recurso  especial,  embora 
interposto  em novembro de  2004,  somente  foi  juntado aos  autos  em setembro 
2007, após o julgamento dos embargos de declaração. 
Entretanto, a data levada em consideração para fins de tempestividade do recurso 
não é outra senão a do protocolo.
Agravo regimental  improvido.  (AgRg no Ag 1132789;  Relator  Min.  Humberto 
Martins; Segunda Turma; Julgado em 11/05/2010; Publicado em 27/05/2010)

PROCESSO  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  -  RECURSO  ESPECIAL  – 
INTERPOSIÇÃO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO. 
EXTEMPORANEIDADE CONFIGURADA.
1  -  É  extemporâneo  o  recurso  especial  interposto  antes  da  publicação  da 
decisão combatida,  salvo se houver reiteração posterior,  porquanto o prazo 
para recorrer só começa a fluir após a publicação do acórdão integrativo.
2 - Agravo regimental não conhecido. (AgRg no Ag 1117340; Relator Min. Vasco 
Della Giustina – Desembargador convocado do TJ/RS; Terceira Turma; Julgado em 
01/09/2009; Publicado em 11/09/2009)

O  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  também  já  decidiu  nesse 
sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  DE  POSSE. 
RECONVENÇÃO.  RECURSO INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO 
DA  SENTENÇA.  RECURSO EXTEMPORÂNEO. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. RECURSO NÃO CONHECIDO. UNÂNIME. (Apelação 
Cível nº 70035202571, Vigésima Câmara Cível, Relator: Rubem Duarte, Julgado 
em 11/05/2011; Publicado em 18/05/2011)

AGRAVO  INTERNO  INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. É consolidado no âmbito do E. STF o entendimento 
de que a interposição de recurso antes da publicação da decisão corresponde à 
intempestividade pois o prazo tem início,  justamente,  com a publicação do 
julgado. Logo, o recurso interposto antes da publicação da decisão recorrida é 
intempestivo, pois é uníssono que o conceito de prazo engloba tanto um termo 
inicial  quanto  um  termo  final. Não  conheceram  do  recurso.  (Agravo  nº 
70024578122, Vigésima Câmara Cível, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, 
Julgado em 18/06/2008; Publicado em 09/07/2008)

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO, na forma que me 
faculta o art. 557 do CPC.

Publique-se. Intime-se.



João Pessoa, 01 de agosto de 2011.

Ricardo Vital de Almeida
      Juiz Convocado
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	Decido.

